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1 - TRANSCRIÇÕES DO DIARIO OFICIAL Nº 115 DE 21/06/2023 
 

1.1 - Governo do Estado:  
 

DECRETO Nº 54.884, DE 20 DE JUNHO DE 2023. 
Dispõe sobre a fase preparatória das licitações e das contratações diretas de obras e serviços de engenharia no 
âmbito do Poder Executivo Estadual. 
A GOVERNADORA DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos II e IV do art. 37 da 

Constituição Estadual, 
CONSIDERANDO a publicação da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação 

e contratação administrativa; 
CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de orientação e padronização das contratações de obras e serviços de engenharia 
para os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, DECRETA: 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a fase preparatória das licitações e das contratações diretas de obras e serviços de 
engenharia, incluindo os serviços técnicos especializados afetos à área, definidos no art. 6º, incisos XII, XXI e XVIII da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito do Poder Executivo Estadual, compreendendo os órgãos da 
administração direta, os fundos especiais, as fundações e as autarquias. 
 

CAPÍTULO II 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Critérios para as Contratações de Obras e Serviços de Engenharia Centradas no Desenvolvimento Sustentável 

Art. 2º As contratações de obras e serviços de engenharia deverão ser planejadas e projetadas com base no conceito de 
desenvolvimento sustentável, com equilíbrio entre o desenvolvimento econômico, a preservação do meio ambiente, o 
respeito à cultura e a democratização das políticas públicas, observados, especialmente, os seguintes critérios: 
I - socioeconômicos e legais: 
a) os custos financeiros, ambientais e sociais, relativos à desapropriação, remoção de ocupantes, edificações a serem 
demolidas, cortes de vegetação, terraplenagem, aterro, implantação de vias de acesso, geotecnia, presença de adutoras, 
emissários e córregos, estudos, projetos e obras para implantação do empreendimento público na área; 
b) o prazo estimado para a elaboração dos estudos, projetos e para a execução da obra; 
c) a disponibilidade de serviços de água, esgoto, energia elétrica, gás, telemática e acesso viário, quando for o caso; 
d) a análise da relação custo e benefício de cada empreendimento, levando em consideração a compatibilidade entre os 
recursos disponíveis e as necessidades da população beneficiada; e 
e) a análise da legislação municipal, estadual e federal que possa impactar o planejamento, execução e implantação da 
obra, sobretudo a referente à ocupação do solo; ao impacto de vizinhança; ao controle ambiental e de destinação de 
resíduos; e à preservação do meio ambiente e do patrimônio histórico e cultural; 
II - socioambientais, de sustentabilidade e de inovação: 
a) a condição climática local, incluindo os índices pluviométricos, condições de umidade e ventos dominantes; 
b) os estudos e definição da implantação do empreendimento considerando a avaliação higrométrica prévia, incluindo a 
insolação e sombreamento, iluminação natural e ventilação, dentre outros aspectos relevantes dependentes de cada caso 
concreto; 
c) as condicionantes ambientais para implantação do empreendimento, incluindo a necessidade de supressão vegetal, a 
existência de nascentes e cursos d’água e respectivas Áreas de Proteção Ambiental - APPs, áreas passíveis de 
alagamento, existência de fontes expressivas de emissão de ondas eletromagnéticas e existência de contaminantes; 
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d) as condições ambientais do entorno e possíveis perturbações, como de poluição sonora, da água, do ar, do solo, dentre 
outras; 
e) a análise prévia para o gerenciamento, transporte e disposição final dos resíduos da construção civil de maneira 
adequada; 
f) a existência de jazidas minerais para terraplenagem e agregados; 
g) a ocorrência de passagem pelo terreno de fios de alta-tensão, adutoras, emissários, córregos, existência de árvores, 
muros, benfeitorias a conservar e demolir; 
h) a possibilidade de utilização de materiais recicláveis na execução da obra; 
i) o menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
j) a preferência por materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
k) a maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
l) a maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
m) a maior vida útil e menor custo de manutenção do equipamento; 
n) o uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 
o) a origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens e serviços contratados; 
p) a utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal sustentável ou de 
reflorestamento; e 
q) a utilização, nas obras de edificações, de telhados com isolamento térmico adequado, aproveitamento de águas de chuva 
e sistema de aquecimento solar em empreendimentos com necessidade de água quente, sempre levando em consideração 
os critérios de sustentabilidade, com especial atenção aos aspectos de eficiência, economicidade, razoabilidade e 
proporcionalidade; 
III - socioculturais, de promoção da acessibilidade e de aumento do controle e participação social: 
a) a existência de tombamentos ou outros instrumentos de preservação do patrimônio cultural na obra ou em seu entorno; 
b) os possíveis impactos culturais durante a execução e a ocupação da obra; 
c) os valores do lugar, tais quais os paisagísticos, arquitetônicos, arqueológicos, estéticos, tecnológicos, emocionais e 
costumes; 
d) as construções locais, em especial, os métodos construtivos, materiais, equipamentos, e formas de trabalho; 
e) a incorporação, nos termos da lei aplicável, do desenho universal para pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
f) as manifestações obtidas em consulta pública sobre o empreendimento, oriundas dos futuros usuários, da comunidade do 
entorno, das lideranças políticas locais e da autoridade competente do órgão ou entidade estadual interessada no 
empreendimento, sempre que conveniente e possível para a administração pública; e 
g) a facilitação de eficiente controle social. 
Parágrafo único. A viabilidade da contratação será aferida a partir do binômio possibilidade e necessidade, considerados os 
critérios previstos neste artigo. 

 
Seção II 

Da Fase Preparatória da Licitação e da Contratação Direta de Obras e Serviços de Engenharia 
Subseção I 

Das Etapas e das Diretrizes Gerais 

Art. 3º A fase preparatória dos processos licitatórios e das contratações diretas de obras e serviços de engenharia deve ser 
planejada em conformidade com os critérios previstos no art. 2°, compatibilizar-se com o Plano de Contratações Anual, 
conforme estabelecido em regulamento específico, compreendendo as seguintes etapas: 
I - encaminhamento da solicitação de contratação acompanhada do Documento de Formalização da Demanda - DFD; 
II - elaboração do estudo técnico preliminar, conforme o caso; 
III - elaboração de anteprojeto, projeto básico e/ou projeto executivo; 
IV - elaboração do mapa de riscos e matriz de riscos, conforme o caso; 
V - confecção do orçamento referencial; 
VI - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas, exceto na hipótese de licitação para 
registro de preços, em que será sufi ciente a indicação do código do elemento de despesa correspondente; 
VII - elaboração do termo de referência; 
VIII - designação, conforme o caso, do pregoeiro, do agente de contratação, da equipe de apoio ou da comissão de 
contratação; 
IX - confecção do instrumento convocatório e respectivos anexos, se for o caso; e 
X - confecção da minuta do termo do contrato e da minuta da ata de registro de preços, quando for o caso. 
§ 1º Os documentos que compõem a fase preparatória serão autuados como parte integrante dos processos administrativos 
de contratação e serão incluídos no sistema PE-Integrado para o devido processamento das licitações e contratações 
diretas, conforme fluxo procedimental divulgado pela Secretaria de Administração. 
§ 2º Nas hipóteses de dispensa de registro no Plano de Contratações Anual, conforme estabelecido em regulamento 
específico, bem como nos processos de contratação que originarão atas de registro de preços corporativas ou contratos 
corporativos de governança da Secretaria de Administração, para fins do disposto no inciso I, a demanda será formalizada 
apenas pela solicitação de contratação, sendo dispensado o DFD. 
Art. 4º O estudo técnico preliminar, o termo de referência, o mapa e a matriz de riscos deverão ser elaborados, assinados e 
aprovados por profissional ou por equipe ou comissão de profissionais com prerrogativa legal na área de engenharia ou 
arquitetura, de acordo com a regulamentação federal das referidas profissões, e que sejam integrantes dos quadros 
técnicos da administração pública. 
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§ 1º O anteprojeto, o orçamento referencial, o projeto básico e/ou o projeto executivo, além de poderem ser elaborados na 
forma do caput, poderão ser contratados pela administração pública ou obtidos através de Procedimento de Manifestação 
de Interesse, nos termos do art. 81 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e de regulamento específico, desde que a aprovação 
seja realizada por profissional integrante dos quadros técnicos da administração pública. 
§ 2º Os profissionais responsáveis pela elaboração e aprovação dos documentos listados neste artigo deverão emitir 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT específica para cada ato ou 
ART ou RRT de Cargo  e Função, acompanhada de Declaração de Atividades Técnicas vinculadas ao ato. 
§ 3º Os documentos resultantes da fase preparatória serão autuados como parte integrante dos processos administrativos 
de contratação e serão incluídos nos sistemas informatizados adotados pela administração para o devido processamento 
das licitações ou contratações diretas. 
Art. 5º A fase preparatória será conduzida por servidor ou equipe de servidores, integrantes de um ou mais setores do órgão 
ou entidade contratante, que reúnam as competências necessárias à completa execução das etapas de planejamento da 
contratação, o que inclui conhecimentos sobre aspectos técnicos do objeto e sobre o processamento das licitações e 
contratos, dentre outros. 
§ 1º Quando o órgão ou entidade não dispuser em sua estrutura administrativa de uma área técnica específica para o 
planejamento das contratações de obras e serviços de engenharia, a autoridade competente poderá, se necessário, solicitar 
formalmente à Secretaria da Casa Civil a indicação de servidor ou de equipe de servidores tecnicamente habilitados para 
desempenhar, mediante designação, as tarefas de planejamento de contratação específica ou de conjunto de contratações 
do órgão ou entidade solicitante. 
§ 2º Os integrantes da equipe de planejamento da contratação devem ter ciência expressa da indicação das suas 
respectivas atribuições antes de serem formalmente designados. 
§ 3º O agente de contratação pode integrar formalmente a equipe de planejamento, desde que, respeitado o princípio da 
segregação de funções, suas atribuições se atenham à coordenação das atividades, não se responsabilizando pela 
confecção ou execução material dos documentos. 
§ 4º É facultada aos servidores a quem serão confiadas a gestão e/ou a fiscalização do contrato a participação em todas as 
etapas do planejamento da contratação, independentemente de integrarem formalmente a equipe de planejamento. 

 
Subseção II 

Da Solicitação de Contratação 

Art. 6º A solicitação de contratação é o documento proveniente do setor requisitante da licitação ou da contratação direta, 
que evidencia e detalha a necessidade administrativa do objeto a ser contratado, obedecido o disposto no inciso I e § 2º do 
art. 3º.  
Parágrafo único. Comprovada a compatibilidade da demanda com o Plano de Contratações Anual, a autoridade competente 
avaliará e, em caso de aprovação, a encaminhará à área técnica para prosseguimento dos estudos e demais etapas 
necessárias à consecução da contratação pretendida. 

 
Subseção III 

Da Elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares 

Art. 7º O Estudo Técnico Preliminar - ETP é o documento que evidencia o problema a ser resolvido para satisfação do 
interesse público, bem como a melhor solução dentre as possíveis, servindo de base à elaboração do anteprojeto, do 
projeto básico e/ou do projeto executivo, do termo de referência e dos demais documentos técnicos pertinentes, caso se 
conclua pela viabilidade da contratação. 
Art. 8º É obrigatória a elaboração de ETP para a contratação de obras e serviços de engenharia, exceto: 
I - para a contratação direta por dispensa ou inexigibilidade de licitação que se enquadre nas situações previstas no art. 75, 
incisos I, III, VII e VIII, bem como no § 7º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; e 
II - para a contratação de serviços comuns de engenharia, conforme definição do art. 6º, inciso XXI, alínea “a”, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, com valor total estimado inferior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 
§ 1º A Secretaria de Administração, a PGE e a Secretaria da Controladoria-Geral do Estado poderão definir, em portaria 
conjunta, outras situações excepcionais em que a elaboração de ETP não será obrigatória. 
§ 2º Os estudos técnicos preliminares para contratação de obras e serviços de engenharia de mesma natureza, 
semelhantes ou que possuam afinidade entre si podem ser elaborados em um único documento, desde que fique 
demonstrada a correlação entre os objetos abrangidos. 
§ 3º Os estudos técnicos preliminares de contratações anteriores do mesmo órgão ou entidade poderão ser ratificados pela 
autoridade competente nos processos licitatórios e contratações diretas posteriores para o mesmo objeto, mediante 
documento formal nos autos, que apresente justificativa para essa opção e declaração devidamente fundamentada com 
relação à viabilidade e à atualidade técnica e econômica do estudo. 
§ 4º Os órgãos e entidades poderão utilizar estudos técnicos preliminares elaborados por outros órgãos e entidades 
estaduais ou por outros entes federativos quando identificarem soluções semelhantes que possam se adequar à sua 
demanda, desde que a opção seja devidamente justificada e ratificada pelo setor técnico responsável do órgão requisitante, 
inclusive em relação à viabilidade e à atualidade técnica e econômica do estudo. 
Art. 9º O ETP conterá os seguintes elementos: 
I - descrição da necessidade da contratação, considerando o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse 
público e dos critérios previstos no art. 2º; 
II - demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou entidade, bem como identificação da 
previsão no Plano de Contratações Anual, ou, se for o caso, justificando a ausência de previsão neste plano; 
III - descrição dos requisitos necessários e sufi cientes à escolha da solução entre aquelas disponíveis para o atendimento 
da necessidade pública, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade; 
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IV - levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e 
econômica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre outras opções: 
a) ser avaliada a vantajosidade econômica, preferencialmente pela comparação do custo total das soluções propostas e da 
solução atual, quando for o caso; 
b) ser ponderados os ganhos de eficiência administrativa, pela economia de tempo, de recursos materiais e de pessoal; 
c) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de 
novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da administração; 
d) ser considerada a incorporação de tecnologias que permitam ganhos de eficiência, exatidão, segurança, transparência, 
impessoalidade, padronização ou controle, se for o caso; 
e) ser realizada consulta ou audiência pública com potenciais contratadas para coleta de contribuições; 
f) em caso de possibilidade de aquisição ou prestação de serviço, inclusive no caso de locação de bens, para a satisfação 
da necessidade pública, ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais vantajosa; 
e 
g) ser consideradas outras opções menos onerosas à administração, tais como chamamentos públicos para doação e 
permuta; 
V - descrição da solução final definida como um todo, inclusive das exigências relacionadas aos insumos, à garantia, à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica e econômica da escolha do 
tipo de solução; 
VI - estimativa quantificada dos insumos/serviços da solução a ser contratada, acompanhada das memórias de cálculo e 
dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar a 
otimização dos gastos públicos; 
VII - estimativa dos valores unitários e globais da contratação, com base em pesquisa simplificada de mercado, a fim de 
realizar o levantamento do eventual gasto com a solução escolhida de modo a avaliar a viabilidade econômica da opção; 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
IX - apresentação de contratações correlatas e/ou interdependentes que possam impactar técnica e/ou economicamente 
nas soluções apresentadas; 
X - demonstração dos resultados pretendidos em termos de efetividade, economicidade, melhor aproveitamento dos 
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis e de desenvolvimento nacional sustentável; 
XI - descrição das providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive 
quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou à adequação do ambiente 
da organização; 
XII - descrição dos possíveis impactos ambientais e respectivas medidas preventivas e/ou corretivas incluídos requisitos de 
baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e 
refugos, quando aplicável; e 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a viabilidade, razoabilidade e adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina, considerando os critérios do art. 2º. 
§ 1º O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, V, VI, VII, VIII e XIII do caput e, quando não 
contemplar os demais elementos, apresentar as devidas justificativas. 
§ 2º Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso IV, a quantidade de prestadores for considerada restrita, 
deve-se verificar se os requisitos que limitam a participação são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que 
possível.  
§ 3º Para fins do disposto no inciso IX do caput, entende-se por contratações correlatas aquelas cujos objetos sejam 
similares ou correspondentes entre si e contratações interdependentes aquelas em que a execução da contratação tratada 
poderá afetar ou ser afetada por outras contratações da administração pública. 
§ 4º Durante a elaboração do ETP, deverá ser discutida e analisada a existência de riscos relevantes que possam 
comprometer a definição da solução mais adequada ou sua futura implementação e, caso existentes, deverão ser 
registrados no ETP. 
Art. 10. O ETP deverá ser divulgado como anexo do termo de referência, salvo quando tiver sido classificado como sigiloso 
nos termos da Lei nº 14.804, de 29 de outubro de 2012, ou se o órgão ou entidade responsável pela licitação entender 
cabível a sua divulgação apenas após a homologação do processo licitatório, nos termos do art. 54, § 3º da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 
Parágrafo único. Quando não for possível divulgar o ETP devido a sua classificação, deverá ser divulgado como anexo do 
termo de referência um extrato das partes que não contiverem informações sigilosas. 

 
Subseção IV 

Da Elaboração do Anteprojeto, do Projeto Básico e/ou do Projeto Executivo 

Art. 11. O anteprojeto é a peça técnica com todos os subsídios necessários à elaboração do projeto básico e que deve 
conter, no mínimo, os seguintes elementos: 
I - demonstração e justificativa do programa de necessidades, avaliação de demanda do público-alvo, motivação 
técnicoeconômico- social do empreendimento, visão global dos investimentos e definições relacionadas ao nível de serviço 
desejado; 
II - condições de solidez, de segurança e de durabilidade; 
III - prazo de entrega; 
IV - estética do projeto arquitetônico, traçado geométrico e/ou projeto da área de influência, quando cabível; 
V - parâmetros de adequação ao interesse público, de economia na utilização, de facilidade na execução, de impacto 
ambiental e de acessibilidade; 
VI - proposta de concepção da obra ou do serviço de engenharia; 
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VII - projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concepção proposta; 
VIII - levantamento topográfico e cadastral; 
IX - pareceres de sondagem, caso necessários; e 
X - memorial descritivo dos elementos da edificação, dos componentes construtivos e dos materiais de construção, de forma 
a estabelecer padrões mínimos para a contratação. 
Art. 12. O projeto básico é o conjunto de elementos necessários e sufi cientes, com nível de precisão adequado para definir 
e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas 
indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto 
ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de 
execução, devendo conter os seguintes elementos: 
I - levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios geotécnicos, ensaios e análises laboratoriais, estudos 
socioambientais, estudos de viabilidade complementares, e demais dados e levantamentos necessários para execução da 
solução escolhida, conforme o caso; 
II - soluções técnicas globais e localizadas, sufi cientemente detalhadas, de forma a evitar, por ocasião da elaboração do 
projeto executivo e da realização das obras e montagem, a necessidade de reformulações ou variantes quanto à qualidade, 
ao preço e ao prazo inicialmente definidos; 
III - identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem como das suas 
especificações, de modo a assegurar os melhores resultados para o empreendimento e a segurança executiva na utilização 
do objeto, para os fins a que se destina, considerados os riscos e os perigos identificáveis, sem frustrar o caráter competitivo 
para a sua execução; 
IV - informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos construtivos, de instalações provisórias e de condições 
organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 
V - subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendidos a sua programação, a estratégia de 
suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso; e 
VI - orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente 
avaliados, dispensado apenas nos casos de contratação integrada e semi-integrada, previstos nos incisos V e VI do caput 
do art. 46 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
Art. 13. O projeto executivo é o conjunto de elementos necessários e sufi cientes à execução completa da obra, com o 
detalhamento das soluções previstas no projeto básico, a identificação de serviços, de materiais e de equipamentos a serem 
incorporados à obra, bem como suas especificações técnicas, de acordo com as normas técnicas pertinentes. 
Art. 14. As pranchas de desenho e demais peças que compõem o anteprojeto, o projeto básico e/ou o projeto executivo 
deverão possuir identificação, contendo, no mínimo: 
I - denominação e local da obra; 
II - nome do órgão/entidade contratante e eventual profissional ou empresa contratada para executar o serviço; 
III - tipo de projeto; 
IV - data; e 
V - nome do responsável técnico, número de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU e sua assinatura. 
Art. 15. Sempre que houver modificação na legislação ou em normas técnicas, os anteprojetos, projetos básicos e/ou 
projetos executivos devem ser atualizados de forma que atendam aos ditames da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e deste 
Decreto. 
Art. 16. Para a aprovação e licenciamento de projetos arquitetônicos e urbanísticos, a concepção e implantação devem 
atender aos princípios do desenho universal, tendo como referenciais básicos as diretrizes da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT. 
Art. 17. É dever do gestor exigir apresentação de ART ou RRT referente à execução, supervisão e fiscalização de obras e 
serviços de engenharia e/ou arquitetura, com indicação do responsável pela elaboração de plantas, orçamento-base, 
especificações técnicas, composições de custos unitários, cronograma físico-financeiro e outras peças técnicas. 
Art. 18. No regime de contratação integrada, previsto no inciso V do art. 46 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a elaboração 
de projeto básico é dispensada, hipótese em que deverá ser elaborado anteprojeto, observados os requisitos estabelecidos 
no art. 11. 
Art. 19. Nas licitações para contratação de anteprojeto, de projeto básico e/ou de projeto executivo, é dispensada a 
elaboração prévia dos documentos previstos na presente subseção, devendo o termo de referência conter os elementos 
técnicos necessários e sufi cientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o serviço a ser contratado e orientar 
a execução e a fiscalização contratual, capazes de propiciar a avaliação, pela administração, dos critérios estabelecidos no 
art. 2º. 
Art. 20. Na contratação de serviços comuns de engenharia, a elaboração de anteprojeto, de projeto básico e/ou de projeto 
executivo poderá ser dispensada se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e 
qualidade almejados, hipótese em que a definição do objeto será feita apenas no termo de referência, observados os 
elementos e requisitos exigidos no artigo anterior. 

 
Subseção V 

Da Elaboração do Mapa de Riscos e da Matriz de Riscos 

Art. 21. A elaboração do mapa de riscos e da matriz de riscos para a contratação de obras e serviços de engenharia deverá 
obedecer a Política Geral de Riscos nas Contratações Públicas para os órgãos e entidades da administração direta, 
autárquica e fundacional do Estado de Pernambuco aprovada pela Secretaria da Controladoria-Geral do Estado, em 
consonância com o previsto na Portaria SCGE nº 08, de 13 de fevereiro de 2023, ou outra norma que vier a complementá-la 
ou substituí-la. 
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Art. 22. Quando a contratação se referir a obras e serviços de grande vulto ou forem adotados os regimes de contratação 
integrada e semi-integrada, nos termos do previsto no §3º do art. 22 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o edital 
obrigatoriamente contemplará matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado. 
Parágrafo único. Nas contratações integradas ou semi-integradas, os riscos decorrentes de fatos supervenientes à 
contratação associados à escolha da solução de projeto básico pelo contratado deverão ser alocados como de sua 
responsabilidade na matriz de riscos. 

 
Subseção VI 

Da Elaboração do Termo de Referência 

Art. 23. O Termo de Referência - TR é o documento que deve contemplar os elementos necessários e sufi cientes, com 
nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto da licitação ou contratação direta de obras e serviços de engenharia, 
capaz de permitir à administração a adequada avaliação dos custos com a contratação e orientar a correta execução, 
gestão e fiscalização do contrato. 
Art. 24. O TR deverá ser elaborado de acordo com os requisitos previstos no inciso XXIII do caput do art. 6º da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, sendo obrigatório para todos os processos licitatórios e contratações diretas de obras e serviços de 
engenharia, e deverá conter as seguintes informações: 
I - definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos e as unidades de medida dos itens que comporão a planilha 
orçamentária; 
II - fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, 
quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 
III - previsão da vedação ou da participação de empresas sob a forma de consórcio no processo de contratação e 
justificativa para o caso de vedação; 
IV - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, bem como suas especificações 
técnicas; 
V - modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos 
desde o seu início até o seu encerramento, incluindo as informações de prazo de início das obras/serviços, local, regras 
para o recebimento provisório e definitivo, quando for o caso, incluindo regras para a inspeção, se aplicável, e demais 
condições necessárias para a execução das obras e dos serviços de engenharia; 
VI - valor máximo estimado unitário e global da contratação, acompanhado de anexo contendo memórias de cálculo e 
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, 
salvo se adotado orçamento com caráter sigiloso; 
VII - justificativa para a adoção de orçamento sigiloso, se for o caso; 
VIII - classificação orçamentária da despesa, exceto quando se tratar de processos para formação de registro de preços, os 
quais deverão indicar apenas o código do elemento de despesa correspondente; 
IX - modalidade de licitação, critério de julgamento e modo de disputa, apresentando motivação sobre a adequação e 
eficiência da combinação desses parâmetros; 
X - prazo de validade, condições da proposta e, quando for o caso, exame de conformidade ou outros testes de interesse da 
administração; 
XI - parâmetros objetivos de avaliação de propostas quando se tratar de licitação de melhor técnica ou de técnica e preço; 
XII - requisitos de comprovação da qualificação técnica e/ou econômico-financeira, quando necessários, e devidamente 
justificados quanto aos percentuais de aferição adotados, incluindo a previsão de haver vistoria técnica prévia, quando for o 
caso; 
XIII - prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 
XIV - requisitos da contratação, limitados àqueles necessários e indispensáveis para o atendimento da necessidade pública, 
incluindo especificação de procedimentos para transição contratual, quando for o caso; 
XV - obrigações da contratante, exceto quando corresponderem àquelas previstas em instrumentos padronizados a serem 
utilizados na licitação, hipótese em que deverão ser descritas apenas as obrigações específicas relativas ao objeto 
pretendido; 
XVI - obrigações da contratada, exceto quando corresponderem àquelas previstas em instrumentos padronizados a serem 
utilizados na licitação, hipótese em que deverão ser descritas apenas as obrigações específicas relativas ao objeto 
pretendido; 
XVII - previsão e condições de prestação da garantia de execução contratual, quando exigida; 
XVIII - previsão das condições para subcontratação ou justificativa para sua vedação na contratação pretendida; 
XIX - modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão 
ou entidade no caso em concreto, exceto quando corresponder àquele previsto em instrumentos padronizados a serem 
utilizados na licitação, hipótese em que deverão ser descritas apenas as condições específicas da gestão do objeto 
pretendido; 
XX - critérios e prazos de medição e de pagamento; 
XXI - definição dos índices setoriais de reajuste de preços, se for o caso; 
XXII - sanções administrativas, exceto quando corresponderem àquelas previstas em instrumentos padronizados a serem 
utilizados na licitação, hipótese em que deverão ser descritas apenas as penalidades específicas relativas ao objeto 
pretendido, bem como os percentuais de multa a serem preenchidos nos referidos documentos padronizados; 
XXIII - direitos autorais e propriedade intelectual, bem como sigilo e segurança dos dados, se for o caso; e 
XXIV - demais condições necessárias à execução das obras e serviços de engenharia. 
§ 1º Nos casos de contratação utilizando o sistema de registro de preços, além dos requisitos elencados no caput, o TR 
deverá conter: 
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I - justificativa para escolha do sistema de registro de preços, informando o dispositivo legal no qual o caso específico se 
enquadra; 
II - indicação do órgão ou entidade gerenciador da ata; 
III - indicação dos órgãos ou entidades participantes da ata; 
IV - prazo para assinatura da ata; 
V - prazo de vigência da ata e sua possibilidade de prorrogação; 
VI - previsão e justificativa da possibilidade de adesão por órgãos e entidades não participantes, bem como as condições 
para esta adesão, exceto quando corresponderem àquelas previstas em instrumentos padronizados a serem utilizados na 
licitação, hipótese em que deverão ser descritas apenas as condições específicas relativas ao caso concreto; 
VII - obrigações do órgão gerenciador da ata, exceto quando corresponderem àquelas previstas em instrumentos 
padronizados a serem utilizados na licitação, hipótese em que deverão ser descritas apenas as obrigações específicas 
relativas ao objeto pretendido; 
VIII - obrigações do detentor da ata, em especial exceto quando corresponderem àquelas previstas em instrumentos 
padronizados a serem utilizados na licitação, hipótese em que deverão ser descritas apenas as obrigações específicas 
relativas ao objeto pretendido; e 
IX - quando envolver a contratação de obras: 
a) comprovação da existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional; e 
b) inclusão, dentre as obrigações do detentor da ata, do compromisso de executar as atividades necessárias à adequação 
do projeto padrão às peculiaridades do local da execução, observados os limites de alteração contratual previstos no art. 
125 da Lei Federal 14.133, de 2021. 
§ 2º O TR deve obrigatoriamente conter os elementos dispostos nos incisos I, II, IV, V, VI, VIII, IX, XIII, XIV, XIX e XX do 
caput. 
Art. 25. Para a formalização dos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitação, os órgãos e entidades deverão 
incluir no TR, além dos elementos listados no art. 24, no que couber, os que se seguem: 
I - justificativa fundamentada para a contratação através de dispensa ou inexigibilidade de licitação, informando o dispositivo 
legal no qual o caso específico se enquadra; 
II - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; 
III - razão da escolha do fornecedor ou prestador dos serviços; 
IV - justificativa do preço a ser contratado; e 
V - requisitos de habilitação necessários para a formalização do contrato. 
Parágrafo único. Nos casos em que for publicado aviso de intenção de celebrar contrato por dispensa ou inexigibilidade de 
licitação, os elementos dispostos nos incisos III e IV do caput, serão incluídos em documento próprio, devidamente 
formalizado, e anexo aos autos antes da ratificação do procedimento, o qual também deverá apresentar o valor unitário e 
total a ser contratado. 
Art. 26. Nos processos de contratação em que for realizada análise de riscos, o TR deve contemplar, quando aplicável, as 
medidas de tratamento necessárias para mitigá-los, conforme regulamento próprio. 

 
Subseção VII 

Da Confecção do Orçamento Estimado/de Referência para Obras e Serviços de 
Engenharia e/ou Arquitetura 

Art. 27. No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, o orçamento referencial, acrescido do 
percentual de Bonificação e Despesas Indiretas - BDI de referência e dos Encargos Sociais - ES cabíveis, será definido por 
meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem: 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente da tabela de referência de órgão 
ou entidade da administração pública estadual, se houver, ou do Sistema de Custos Referenciais de Obras - SICRO, para 
serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção 
Civil - SINAPI, para as demais obras e serviços de engenharia; 
II - os serviços não contemplados nas tabelas de referência deverão ter seus valores definidos por meio da apresentação da 
composição de seus custos unitários, elaborada por profissional técnico habilitado, a partir dos valores dos insumos 
previstos nas tabelas referidas no inciso I e, quando da ausência desses, por meio de cotações de mercado, que devem ser 
anexadas à planilha sintética de serviços/aquisições; 
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, e em sítios eletrônicos especializados ou de domínio 
amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso; 
IV - contratações similares feitas pela administração pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior 
à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento; e 
VI - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-
mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 
orçamentos com mais de 3 (três) meses de antecedência da data base do orçamento referencial. 
§ 1º A tabela de referência de órgão ou entidade da administração pública estadual, conforme inciso I, deverá ser 
desenvolvida, caso inexistente, levando em consideração a apropriação de custos de obras e serviços contratados pelo 
próprio órgão, definição prévia de métodos estatísticos e de coleta de dados referenciais do mercado, bem como de 
uniformização dos encargos referentes à mão de obra e aos insumos correlatos a cada composição de custos. 
§ 2º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de impossibilidade, ser 
apresentada justificativa nos autos. 
§ 3º Nas hipóteses de utilização de mais uma tabela de referência previstas nos incisos I, II, e III do caput, deverão ser 
adotados uma única data base para a referência dos preços e também uma única referência de mão de obra. 
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§ 4º O parâmetro indicado no inciso IV é cabível apenas para contratação de serviços comuns de engenharia, admitida a 
utilização de preços de períodos anteriores a 1 (um) ano, desde que atualizados pelo índice correspondente. 
§ 5º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso VI, deverá ser observado: 
I - o prazo de resposta conferido à empresa deverá ser compatível com a complexidade do objeto a ser licitado; 
II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 
a) descrição do objeto, valor unitário e total; 
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente; 
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 
d) data de emissão; e 
e) nome completo e identificação do responsável; 
III - informação às empresas das características da contratação, com vistas à melhor caracterização das condições 
comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e 
IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação das empresas que foram consultadas e não 
enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso VI do caput. 
§ 6º Nos casos que envolvam recursos da União, o valor previamente estimado da contratação deverá observar o disposto 
no Decreto Federal nº 7.983, de 8 de abril de 2013, ou no regulamento que venha a substituí-lo. 
§ 7º Para a realização de pesquisa de preços que antecede a elaboração do orçamento de licitação é necessária avaliação 
crítica dos valores obtidos, a fim de que sejam descartados aqueles que apresentem grande variação em relação aos 
demais e, por isso, comprometam a estimativa do preço de referência. 
§ 8º Em condições especiais, justificadas em relatório técnico circunstanciado, elaborado por profissional técnico habilitado e 
aprovado pelo órgão gestor dos recursos, poderão os respectivos custos unitários exceder limite fixado nos valores 
referenciais indicados no inciso I do caput. 
Art. 28. No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia sob os regimes de contratação integrada 
ou semi-integrada, o valor estimado da contratação será calculado nos termos do caput do art. 27, acrescido ou não de 
parcela referente à remuneração do risco, e, sempre que necessário e o anteprojeto o permitir, a estimativa de preço será 
baseada em orçamento sintético, balizado em sistema de custo definido no inciso I do caput do art. 27, devendo a utilização 
de metodologia expedita ou paramétrica e de avaliação aproximada baseada em outras contratações similares ser 
reservada às frações do empreendimento não sufi cientemente detalhadas no anteprojeto. 
Parágrafo único. Na hipótese do caput, será exigido dos licitantes, no orçamento que compuser suas respectivas propostas, 
no mínimo, o mesmo nível de detalhamento do orçamento sintético referido no mencionado dispositivo. 
Art. 29. Os preços relativos à elaboração do anteprojeto, projetos arquitetônicos e complementares, bem como os demais 
serviços de engenharia consultiva deverão ser definidos com base em tabela de custos do órgão ou entidade licitante, se 
houver, ou tabela de consultoria do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT. 
Art. 30. Nas contratações diretas de obras e serviços de engenharia, quando não for possível estimar o valor do objeto na 
forma estabelecida no art. 27, os processos deverão ser instruídos com a devida justificativa de que o preço ofertado à 
administração é condizente com o praticado pelo mercado, em especial por meio de: 
I - documentos fiscais ou instrumentos contratuais semelhantes referentes a objetos de mesma natureza, executados pela 
futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data da elaboração da justificativa de preço pelo gestor 
responsável; 
II - tabelas de preços vigentes divulgadas pela futura contratada em sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, 
contendo data e hora de acesso; e 
III - recebimento de propostas obtidas a partir da publicação de aviso de intenção de contratar. 
§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor 
responsável e aprovados pela autoridade competente. 
§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha executado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que 
trata o caput pode ser realizada com objetos de mesma natureza. 
Art. 31. O orçamento referencial será composto pelos seguintes documentos: 
I - planilha orçamentária; 
II - cronograma físico-financeiro; 
III - composições de preços unitários dos serviços que compõem o orçamento referencial quando o preço não for obtido 
diretamente de tabelas referenciais; 
IV - cotações/propostas de serviços passíveis de terceirização ou subcontratação, quando couber; 
V - Curva ABC dos serviços; 
VI - composição do BDI; 
VII - ART ou RRT quitada; 
VIII - memória de cálculo; 
IX - relatório fotográfico, quando couber; 
X - projetos e/ou croquis, quando não constantes do projeto básico; 
XI - termo de responsabilidade de utilização correta dos modelos e das tabelas de referências; 
XII - composição dos encargos sociais; 
XIII - composição de despesas fiscais e custos administrativos, quando couber; e 
XIV - declaração de compatibilidade de preço. 
Art. 32. Na confecção dos orçamentos referenciais, os órgãos e entidades da administração pública estadual poderão adotar 
especificidades locais ou de projeto na elaboração das respectivas composições de custo unitário, desde que demonstrada 
a pertinência dos ajustes para a obra ou serviço de engenharia e/ou arquitetura a ser orçado em relatório técnico elaborado 
por profissional habilitado.  
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Art. 33. As obras e serviços de engenharia e/ou arquitetura a serem contratados e executados terão seus preços máximos 
definidos por meio da somatória do custo direto, orçado pelo órgão licitante, com o valor acrescido do BDI. 
§ 1º O preço máximo será o resultante do custo global de referência acrescido do valor correspondente ao BDI, que deverá 
evidenciar em sua composição, no mínimo: 
I - taxa de rateio da administração central; 
II - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de natureza direta e personalística, em 
especial aqueles mencionados no §2º, que oneram a contratada; 
III - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; 
IV - taxa de despesas financeiras; e 
V - taxa de lucro. 
§ 2º O Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL não se 
consubstanciam em despesas indiretas passíveis de inclusão na taxa de BDI do orçamento-base da licitação. 
§ 3º Os preços unitário e global estabelecidos nos contratos incluem todos os custos e despesas necessários à perfeita 
execução do seu objeto. 
§ 4º O edital deverá exigir que os licitantes apresentem, em suas propostas, a composição analítica do percentual do BDI e 
dos ES, discriminando todas as parcelas que o compõem, ou a exigência de que apresentem declaração de que aceitam as 
composições constantes no anexo ao edital, ou, ainda, explicitar que, no caso da licitante não apresentar a composição do 
BDI e/ou dos ES, considerarse- á que adotou o BDI e/ou ES referenciais constantes em anexo do edital. 
§ 5º Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da licitação, nos termos da legislação em 
vigor, os itens de fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica que possam ser fornecidos por 
empresas com especialidades próprias e diversas e que representem percentual significativo do preço global da obra devem 
apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em relação à taxa aplicável aos demais itens. 
§ 6º No caso do fornecimento de equipamentos, sistemas e materiais em que o contratado não atue como intermediário 
entre o fabricante e a administração pública ou que tenham projetos, fabricação e logísticas não padronizados e não 
enquadrados como itens de fabricação regular e contínua nos mercados nacional ou internacional, o BDI poderá ser 
calculado e justificado com base na complexidade da aquisição, com exceção à regra prevista no § 5º. 

 
Subseção VIII 

Da Previsão dos Recursos Orçamentários 

Art. 34. Na fase preparatória da licitação ou contratação direta, a administração deverá atestar a existência de créditos 
orçamentários vinculados às despesas vincendas no exercício financeiro, sob pena de nulidade do ato e de 
responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 
§ 1º Nas licitações para registro de preços é dispensado o atesto da existência de créditos orçamentários, sendo sufi ciente 
a indicação do código do elemento de despesa correspondente. 
§ 2º Nos contratos de vigência plurianual, as despesas deverão estar autorizadas no Plano Plurianual e na respectiva Lei 
Orçamentária Anual, devendo, neste último caso, ocorrer no início da contratação e em cada exercício de execução do 
objeto. 

 
Subseção IX 

Da Designação do Pregoeiro, do Agente de Contratação, da Equipe de Apoio e da Comissão de Contratação 

Art. 35. A designação do pregoeiro, do agente de contratação, da equipe de apoio e/ou da comissão de contratação será 
realizada pela Secretaria de Administração, mediante indicação de cada órgão ou entidade solicitante e da demonstração da 
satisfação dos requisitos para desempenho da função pelos agentes. 
Parágrafo único. O ato de designação publicado em veículo oficial deverá ser juntado aos autos dos processos licitatórios ou 
das contratações diretas na fase preparatória da contratação. 
Art. 36. As competências dos agentes públicos que desempenham funções essenciais nos procedimentos de contratação 
pública realizados no âmbito da administração pública estadual direta, autárquica ou fundacional, serão regidas pelo 
Decreto nº 51.651, de 27 de outubro de 2021. 

 
Subseção X 

Da Confecção do Instrumento Convocatório, da Minuta do Termo do Contrato e da Minuta da Ata de Registro de 
Preços 

Art. 37. O edital ou instrumento convocatório é documento obrigatório para todos os processos licitatórios e tem por 
finalidade fixar as condições necessárias à participação dos licitantes, ao desenvolvimento do certame e à futura 
contratação, devendo conter, no mínimo, os seguintes elementos: 
I - o objeto da licitação; 
II - a modalidade e a forma de realização da licitação, eletrônica ou presencial; 
III - o modo de disputa, os critérios de classificação para cada etapa da disputa, bem como as regras e prazo para 
apresentação de propostas e de lances; 
IV - os requisitos de conformidade das propostas; 
V - os critérios de desempate e os critérios de julgamento; 
VI - os requisitos de habilitação; 
VII - o prazo de validade da proposta; 
VIII - os prazos e meios para apresentação de pedidos de esclarecimentos, impugnações e recursos; 
IX - a possibilidade e as condições de subcontratação e de participação de empresas sob a forma de consórcios; 
X - a exigência de prova de qualidade do produto, do processo de fabricação ou do serviço, quando for o caso, por meio de: 
a) indicação de marca ou modelo; 
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b) apresentação de amostra; 
c) realização de prova de conceito ou de outros testes; 
d) apresentação de certificação, certificado, laudo laboratorial ou documento similar; e 
e) de carta de solidariedade emitida pelo fabricante; 
XI - os prazos e condições para a entrega do objeto; 
XII - as formas, condições e prazos de pagamento, bem como o critério de reajustamento do preço, independentemente do 
prazo de duração do contrato; 
XIII - a exigência de garantias e seguros, quando for o caso; 
XIV - as regras relativas à fiscalização e à gestão do contrato, contendo os critérios objetivos de avaliação do desempenho 
do contratado, bem como os requisitos da remuneração variável, quando for o caso; 
XV - as sanções administrativas; e 
XVI - outras indicações específicas da licitação. 
Art. 38. Integram o edital, como anexos: 
I - o termo de referência e seus anexos; 
II - a minuta do contrato ou do instrumento equivalente e da ata de registro de preços, quando houver; 
III - o instrumento de medição de resultado, quando for o caso; 
IV - o modelo de apresentação da proposta; 
V - os modelos de declarações exigidas no certame; e 
VI - a matriz de risco, quando for o caso. 
Art. 39. Os instrumentos convocatórios, minutas de contratos e minutas de atas de registro de preços deverão ser 
elaborados com observância obrigatória dos modelos padronizados pela Procuradoria Geral do Estado - PGE, sempre que 
houver. 
Art. 40. Os termos de referência padronizados e demais documentos técnicos da fase preparatória deverão ser elaborados 
com observância obrigatória dos modelos padronizados, aprovados pela Secretaria de Administração, sempre que houver. 

 
Seção III 

Da Audiência e Consulta Pública 

Art. 41. A administração poderá convocar, com antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis da data prevista, audiência 
pública, cuja sessão poderá ser realizada de forma presencial ou eletrônica, com possibilidade de manifestação de todos os 
interessados, sobre licitação que pretenda realizar, como instrumento de apoio ao processo decisório da administração 
pública, com o objetivo de promover o diálogo com a sociedade e buscar soluções em questões de interesse público 
relevante. 
§ 1º Na convocação, serão disponibilizadas a todos os interessados as informações pertinentes, inclusive o estudo técnico 
preliminar, se houver, e os elementos do edital de licitação. 
§ 2º Sempre que o valor estimado para uma licitação ou para um conjunto de licitações for de grande vulto, de acordo com o 
inciso XXII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será obrigatória a realização de audiência pública, convocada pela 
autoridade responsável. 
§ 3º Nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos, a caracterização da contratação como de grande vulto se dá 
com base no valor estimado para o primeiro ano de contratação. 
Art. 42. A administração poderá submeter a licitação à prévia consulta pública, preferencialmente por meio eletrônico, 
mediante a disponibilização de seus elementos a todos os interessados, que poderão formular sugestões no prazo fixado. 
§ 1º Poderá ser objeto de consulta pública: 
I - procedimentos licitatórios; 
II - contratações diretas; 
III - normas; 
IV - orientações; ou 
V - outros instrumentos que se configurem importantes para os procedimentos de licitações e contratações de que trata este 
Decreto. 
§ 2º O edital para divulgação da consulta pública poderá prever procedimento de prospecção mediante consulta a potenciais 
contratados. 

 
Seção IV 

Do Controle Prévio de Legalidade e da Autorização 

Art. 43. Encerrada a fase preparatória das licitações e das contratações diretas, o processo será submetido ao controle 
prévio de legalidade e à anuência da autoridade superior competente. 
§ 1º A análise jurídica do processo será realizada pela PGE, com o auxílio dos setores jurídicos internos dos órgãos, 
autarquias e fundações públicas do Poder Executivo, conforme competências fixadas nas regulamentações específicas. 
§ 2º O ato de autorização da autoridade competente permite, nos processos licitatórios, a publicação do instrumento 
convocatório e, nas contratações diretas, encerra o procedimento de dispensa ou de inexigibilidade. 

 
Seção V 

Da adoção do Building Information Modeling - BIM 

Art. 44. Nas licitações de obras e serviços de engenharia e arquitetura, sempre que adequada ao objeto da licitação, será 
preferencialmente adotada a Modelagem da Informação da Construção (Building Information Modelling - BIM) ou 
tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-la. 
Art. 45. Portaria conjunta da Secretaria de Administração, da Secretaria de Projetos Estratégicos, da Secretaria de 
Infraestrutura e Mobilidade, da Secretaria de Recursos Hídricos e de Saneamento e da Secretaria de Desenvolvimento 
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Urbano e Habitação aprovará regulamento para adoção, implantação e sistematização da modelagem BIM na contratação 
de obras e serviços de engenharia pelos órgãos e entidades estaduais especificados no art. 1º. 

 
CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 46. A Secretaria de Administração, a PGE e a Secretaria da Controladoria-Geral do Estado, nas matérias de sua 
competência, poderão editar regulamentos e orientações complementares quanto a procedimentos, modelos e materiais de 
apoio, bem como desenvolver ferramentas visando à automação dos instrumentos previstos neste Decreto. 
Art. 47. Este Decreto será aplicado apenas aos processos licitatórios e contratações diretas realizados com base na Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 
Art. 48. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio do Campo das Princesas, Recife, 20 de junho do ano de 2023, 207º da Revolução Republicana Constitucionalista e 
201º da Independência do Brasil. 

RAQUEL TEIXEIRA LYRA LUCENA 

Governadora do Estado 
ANA MARAÍZA DE SOUZA SILVA 

TÚLIO FREDERICO TENÓRIO VILAÇA RODRIGUES 
BIANCA FERREIRA TEIXEIRA 

 
DECRETO Nº 54.885, DE 20 DE JUNHO DE 2023. 

Redenomina o cargo comissionado e a função gratificada que indica. 
A GOVERNADORA DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos II e IV do art. 37 da 

Constituição Estadual, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 49, de 31 de janeiro de 2003, na Lei nº 18.139, de 
18 de janeiro de 2023, no Decreto nº 54.423, de 25 de janeiro de 2023, DECRETA: 

 
Art. 1º Ficam redenominados no Quadro de Cargos Comissionados e Funções Gratificadas da Secretaria de Defesa Social, 
o cargo comissionado e a função gratificada a seguir especificados, mantido os símbolos: 
 
I - 1 (uma) Função Gratificada de Gerente Geral de Assuntos Jurídicos e Estratégicos, símbolo FDA, passando a 
denominar-se Gerente Geral de Inovação; e 
 
II - 1 (um) cargo em comissão de Gerente Geral de Inovação, símbolo DAS-2, passando a denominar-se Gerente Geral de 
Assuntos Jurídicos e Estratégicos. 
 
Art. 2º O Regulamento da Secretaria de Defesa Social deve ser alterado, em atendimento ao disposto neste Decreto. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de junho de 2023. 
 
Palácio do Campo das Princesas, Recife, 20 de junho do ano de 2023, 207º da Revolução Republicana Constitucionalista e 
201º da Independência do Brasil. 

RAQUEL TEIXEIRA LYRA LUCENA 

Governadora do Estado 
CARLA PATRÍCIA CINTRA BARROS DA CUNHA 

TÚLIO FREDERICO TENÓRIO VILAÇA RODRIGUES 
ANA MARAÍZA DE SOUZA SILVA 

BIANCA FERREIRA TEIXEIRA 
 

ATOS DO DIA 20 DE JUNHO DE 2023. 
A GOVERNADORA DO ESTADO, no uso de suas atribuições, RESOLVE: 

 
Nº 4721 - Homologar a Resolução nº 001, de 18 de maio de 2023, da Câmara de Política de Pessoal – CPP, da Câmara de 

Política de Pessoal – CPP, nos termos da Legislação pertinente. 
 
Nº 4722 - Homologar a Resolução nº 002, de 18 de maio de 2023, da Câmara de Política de Pessoal – CPP, da Câmara de 

Política de Pessoal – CPP, nos termos da Legislação pertinente. 
 

Nº 4753 - Exonerar SIDNEI JOSE FERNANDES CAVALCANTI do cargo em comissão de Gerente Geral de Inovação, 

símbolo DAS-2, da Secretaria de Defesa Social, com efeito retroativo a 01 de junho de 2023. 
 
Nº 4754 - Nomear RICARDO PEREIRA BARROS para exercer o cargo em comissão de Gerente Geral de Assuntos 

Jurídicos e Estratégicos, símbolo DAS-2, da Secretaria de Defesa Social, com efeito retroativo a 01 de junho de 2023. 
 
Nº 4755 - Exonerar, a pedido, JULIANA NAVA do cargo em comissão de Gestora Técnica de Articulação, símbolo DAS-5, 

da Secretaria de Defesa Social, com efeito retroativo a 05 de junho de 2023. 
 
Nº 4756 - Nomear REBECA BARBOSA DOS SANTOS para exercer o cargo em comissão de Assessora de Comunicação 

em Defesa Civil, símbolo CAA-2, da Secretaria de Defesa Social, com efeito retroativo a 10 de abril de 2023. 



 

BGSDS 115 DE 21JUN2023 – MENEZES/GGGP/SDS - Página12  

 
Nº 4757 - Dispensar, a pedido, JOELMA CHAVES GONÇALVES TEIXEIRA, matrícula nº 292.572-9, da Função Gratificada 

de Gerente Geral de Assuntos Jurídicos e Estratégicos, símbolo FDA, da Secretaria de Defesa Social, com efeito retroativo 
a 01 de junho de 2023. 
 
Nº 4758 - Dispensar RICARDO PEREIRA BARROS, matrícula nº 193.397-3, da Função Gratificada de Gerente de Projetos 

Especiais, símbolo FDA-2, da Secretaria de Defesa Social, com efeito retroativo a 01 de junho de 2023. 
 
Nº 4759 - Designar SIDNEI JOSE FERNANDES CAVALCANTI, matrícula nº 950.759-0, da Secretaria de Defesa Social, 

para responder pelo expediente da Gerência Geral de Programas e Projetos Especiais, da referida Secretaria, no período de 
01 de junho a 27 de dezembro de 2023, durante a ausência de sua titular, em gozo de licença prêmio. 
 
Nº 4760 - PROMOVER ao posto de CORONEL PM, pelo critério de PROMOÇÃO REQUERIDA, de acordo com os artigos 
13 e 45, ambos da Lei Complementar nº 470, de 21 de dezembro de 2021, o TENENTE-CORONEL PM QOPM JOELSON 
CHAVES SILVA, matrícula nº 930.053-8, com efeito retroativo a 06 de junho de 2023. 

 
Nº 4761 - PROMOVER ao posto de CORONEL PM, pelo critério de PROMOÇÃO REQUERIDA, de acordo com os artigos 
13 e 45, ambos da Lei Complementar nº 470, de 21 de dezembro de 2021, o TENENTE-CORONEL PM QOPM EMANOEL 
SOARES DA SILVA, matrícula nº 930.076-7, com efeito retroativo a 06 de junho de 2023. 

 
Nº 4762 - PROMOVER ao posto de CORONEL PM, pelo critério de PROMOÇÃO REQUERIDA, de acordo com os artigos 
13 e 45, ambos da Lei Complementar nº 470, de 21 de dezembro de 2021, o TENENTE-CORONEL PM QOPM JULIERME 
VERAS DE MOURA, matrícula nº 930.006-6, com efeito retroativo a 09 de junho de 2023. 

 
Nº 4763 - PROMOVER ao posto de CORONEL PM pelo critério de ANTIGUIDADE, de acordo com os artigos 5º e 48, §§ 4º 

e 6º, ambos da Lei Complementar nº 470, de 21 de dezembro de 2021, para preenchimento da vaga existente no Quadro de 
Oficiais Policiais Militares (QOPM), o TENENTE-CORONEL PM RUTÊNIO AUGUSTO COSTA RODRIGUES, matrícula nº 

930.080-5, com efeito retroativo a 03 de junho de 2023. 
 
Nº 4764 – PROMOVER ao posto de TENENTE-CORONEL PM pelo critério de ANTIGUIDADE, de acordo com os artigos 5º 

e 48, § 6º, ambos da Lei Complementar nº 470, de 21 de dezembro de 2021, para preenchimento da vaga existente no 
Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM), o MAJOR PM ROLNEY FEITOSA DE SOUZA, matrícula nº 960.001-9, com 

efeito retroativo a 08 de maio de 2023. 
 
Nº 4765 – PROMOVER ao posto de TENENTE-CORONEL PM pelo critério de ANTIGUIDADE, de acordo com os artigos 5º 

e 48, § 6º, ambos da Lei Complementar nº 470, de 21 de dezembro de 2021, para preenchimento da vaga existente no 
Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM), o MAJOR PM MARCOS JOSÉ CORREIA DA SILVA JÚNIOR, matrícula nº 

940.234-9, com efeito retroativo a 01 de junho de 2023. 
 
Nº 4766 - PROMOVER ao posto de TENENTE-CORONEL PM pelo critério de ANTIGUIDADE, de acordo com os artigos 5º 

e 48, §§ 4º e 6º, da Lei Complementar nº 470, de 21 de dezembro de 2021, para preenchimento da vaga existente no 
Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM), o Major PM SÉRGIO SOUZA DOS SANTOS, matrícula nº 940199-7, com 

efeito retroativo a 06 de junho de 2023.  
 
Nº 4767 - PROMOVER ao posto de TENENTE-CORONEL PM, pelo critério de PROMOÇÃO REQUERIDA, de acordo com 
os artigos 13 e 45 da Lei Complementar nº 470, de 21 de dezembro de 2021, o Major PM QOAPM HERONILDO JOSÉ 
PAULINO DA SILVA, matrícula nº 930315-4, a partir de 12 de junho de 2023. 

 
Nº 4768 - PROMOVER ao posto de SEGUNDO-TENENTE PM, pelo critério de PROMOÇÃO REQUERIDA, de acordo com 
os artigos 13 e 45 da Lei Complementar nº 470, de 21 de dezembro de 2021, o Subtenente PM QPMG LUCIANO 
FRANCISCO DA SILVA SOUZA, matrícula nº 930464-9, a partir de 12 de junho de 2023. 

 
Nº 4769 - PROMOVER ao posto de SEGUNDO-TENENTE PM, pelo critério de PROMOÇÃO REQUERIDA, de acordo com 
os artigos 13 e 45 da Lei Complementar nº 470, de 21 de dezembro de 2021, o Subtenente PM QPMP ROSENILTON JOSÉ 
DOS SANTOS, matrícula nº 930819-9, a partir de 22 de junho de 2023. 

 
Nº 4770 - PROMOVER ao posto de SEGUNDO-TENENTE PM, pelo critério de PROMOÇÃO REQUERIDA, de acordo com 
os artigos 13 e 45 da Lei Complementar Estadual nº 470, de 21 de dezembro de 2021, o Subtenente PM QPMP RIAN 
BERG LIMA PAIXÃO, matrícula nº 940699-9, com efeito retroativo a 05 de junho de 2023. 

 
Nº 4771 - PROMOVER ao posto de MAJOR PM pelo critério de ANTIGUIDADE, de acordo com os artigos 5º e 48, §§ 4º e 

6º, da Lei Complementar nº 470, de 21 de dezembro de 2021, para preenchimento da vaga existente no Quadro de Oficiais 
da Administração (QOA), o Capitão PM MANOEL MESSIAS LOPES SOUZA, matrícula nº 29646-5, com efeito retroativo a 

12 de junho de 2023. 
 
Nº 4772 - Submeter a Conselho de Justificação, nos termos do § 2º do artigo 3º da Lei nº 6.957, de 03 de novembro de 

1975, atendendo proposta do Secretário de Defesa Social através do Ofício n° 7/2023- SDS - GGAJ (32708625), de 23 de 
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janeiro de 2023, o Ten Cel RRPM 15144-0 ORLANDO BATISTA LUIZ DE FRANÇA, matrícula nº 15144-0, por haver 

incorrido no que preconizam as alíneas “b” e “c” do inciso I do artigo 2º da Lei Federal nº 5.836, de 05 de dezembro de 1972. 
 
Nº 4773 - Submeter a Conselho de Justificação, nos termos do § 2º do artigo 3º da Lei nº 6.957, de 03 de novembro de 

1975, atendendo proposta do Secretário de Defesa Social através do Ofício n° 6/2023 SDS - GGAJ (32707595), de 23 de 
janeiro de 2023, do 2º TEN RRPM JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS, matrícula nº 31.018-2, por haver incorrido no que 

preconizam as alíneas “b” e “c” do inciso I do artigo 2º da Lei Federal nº 5.836, de 05 de dezembro de 1972. 
 

Nº 4776 - Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação da Secretária de Defesa Social, do Coronel BM 
LUCIANO ALVES BEZERRA DA FONSÊCA, Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Pernambuco, 
e do Coronel BM FRANCISCO DE ASSIS CANTARELLI ALVES, para participarem da Reunião Geral do Conselho de 

Comandantes Gerais dos Corpos de Bombeiros Militares do Brasil (LIGABOM) e do Workshop que terá como tema “A 
Padronização Nacional das Respostas aos Desastres”, na cidade de Caldas Novas - GO, no período de 19 a 23 de junho de 
2023. 

 

1.2 - Secretaria de Administração:  
 
PUBLICAÇÕES SAD DO DIA 20 DE JUNHO DE 2023. 
O GERENTE GERAL DE CADASTRO, MOVIMENTAÇÃO E FOLHA DE PAGAMENTO DO ESTADO, no uso de suas 
atribuições delegadas pela Portaria SAD nº 1.000, de 16 de abril de 2014, RESOLVE: 
 
Nº 2.788-Conceder, a servidora abaixo citada, Licença para Trato de Interesse Particular, nos termos do artigo 130, da 

Lei nº 6.123, de 20 de julho de 1968, com a nova redação dada pela Lei Complementar nº 316, de 18 de dezembro de 2015, 
a partir de 02 de Janeiro de 2023. 

PROCESSO SEI Nº NOME MATRÍCULA CARGO ÓRGÃO DURAÇÃO 

3900000014.000536/2023-61 
SANDRA BARROS 

BEZERRA DE MELO 2731401 
ESCRIVÃO 

DE 
POLÍCIA 

SECRETARIA 
DE DEFESA 

SOCIAL 
2 ANOS 

ROBERTO MAIA PIMENTEL 

Gerente Geral de Cadastro, Movimentação e Folha de Pagamento 
 
O GERENTE GERAL DE CADASTRO, MOVIMENTAÇÃO E FOLHA DE PAGAMENTO DO ESTADO, no uso das 

atribuições que lhe confere a Portaria SAD nº. 1000, do dia 16 de abril de 2014 e considerando o disposto na Lei 
Complementar nº 396, de 30 de novembro de 2018, RESOLVE: 
 
Nº 2.789-Autorizar o afastamento do servidor abaixo para participar do Curso de Formação de Profissional de Agente de 

Policia Civil do Estado de Alagoas/AL, a partir de 22/05 à 28/07/2023, com opção pela remuneração do órgão de origem. 

PROCESSO SEI Nº SERVIDOR MATRÍCULA ÓRGÃO 

3900000923000171/2023-11 Vanine Lamenha Sampaio Sousa 387.931-3 PCPE/SDS 

ROBERTO MAIA PIMENTEL 

Gerente Geral de Cadastro, Movimentação e Folha de Pagamento 
 
O GERENTE GERAL DE CADASTRO, MOVIMENTAÇÃO E FOLHA DE PAGAMENTO DO ESTADO, no uso das 

atribuições que lhe confere a Portaria SAD nº. 1000, do dia 16 de abril de 2014 e considerando o disposto na Lei 
Complementar nº 396, de 30 de novembro de 2018, RESOLVE: 
 
Nº 2.790-Autorizar o afastamento do servidor abaixo para participar do Curso de Formação de Profissional de Delegado de 

Polícia do Estado do Rio de Janeiro, a partir de 29/05/2023, com previsão de término de seis meses, com opção pela 
remuneração do órgão de origem. 

PROCESSO SEI Nº  SERVIDOR  MATRÍCULA  ÓRGÃO  

3900000862000182/2023-63  Pedro Henrique Neves Coutinho da Silva  386.504-5  PCPE/SDS  

ROBERTO MAIA PIMENTEL 

Gerente Geral de Cadastro, Movimentação e Folha de Pagamento 
 

1.3 - Secretaria da Casa Civil: 
 
PORTARIAS DO DIA 20 DE JUNHO DE 2023. 
O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 25.845, de 11 de 
setembro de 2003, e alterações, RESOLVE: 

 
Nº 324 - Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação da Secretária de Defesa Social, do 1º Tenente PM 
MARCOS BRASILINO DA SILVA e do Soldado PM THALLES HENRIQUE MARTINS PEIXOTO, da referida Secretaria, 

para tratarem de assuntos da sobredita Secretaria, na cidade de Santa Rita - PB, no dia 06 de junho de 2023, sem ônus 
para o Estado de Pernambuco. 
 



 

BGSDS 115 DE 21JUN2023 – MENEZES/GGGP/SDS - Página14  

Nº 325 - Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação da Secretária de Defesa Social, dos Comissários 
de Polícia DOUGLAS JOSÉ SANTANA BARROS e JENNIFER FERREIRA DE SOUZA, da referida Secretaria, para 

tratarem de assuntos da sobredita Secretaria, na cidade de Natal - RN, no período de 12 a 14 de junho de 2023. 
 
Nº 326 - Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista a solicitação da Secretária de Defesa Social, do 2º Tenente BM 
PATRICK MIRANDA BARBOSA, da referida Secretaria, para participar do curso de Salvamento em Alturas, na cidade de 

São Paulo - SP, no período de 12 de junho a 28 de julho de 2023. 
 
Nº 327 - Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista a solicitação da Secretária de Defesa Social, do Coronel PM 
WELLINGTON BEZERRA CÂMARA JÚNIOR, do Comissário Especial de Polícia ANDRÉ LUIZ DE ALCÂNTARA MELO, e 
do Major PM GIOVANNI MATIAS DE MACEDO DANTAS, da referida Secretaria, para participarem do Curso Presencial de 

Emergência em Voo, na cidade de Pará de Minas - MG, no período de 18 a 24 de junho de 2023. 
 
Nº 328 - Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação da Secretária de Defesa Social, de JADIEL 
ANDRADE DE SOUZA, da referida Secretaria, para participar do 23º Congresso de Stress da ISMA-BR, e do 15º Encontro 

Nacional de Qualidade de Vida na Segurança Pública, na cidade de Porto Alegre - RS, no período de 19 a 23 de junho de 
2023. 
 
Nº 329 - Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação da Secretária de Defesa Social, do Delegado de 
Polícia ERIC COSTA CANDIDO, da referida Secretaria, para participar do Encontro Técnico Nacional de Unidades de 

Investigação de Homicídios, na cidade de Belém-PA, no período de 20 a 22 de junho de 2023. 
 
Nº 330 - Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação da Secretária de Defesa Social, do 3º Sargento PM 
RENATO BARBOSA DOS SANTOS e do Cabo PM DIOGO CORREIA SANTOS, da referida Secretaria, para participarem 

das Instruções de Armamento, Equipamento e Tiro Tático aos Discentes do III Curso de Operações Especiais do 
BOPE/PMAL, na cidade de Maceió - AL, no período de 25 a 27 junho de 2023, sem ônus para o Estado de Pernambuco. 
 
Nº 331 - Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação da Secretária de Defesa Social, do 1º Sargento BM 
DIEGO DA SILVEIRA GUIMARÃES, da referida Secretaria, para participar do Curso Presencial de Emergência em Voo, na 

cidade de Pará de Minas - MG, no período de 25 a 30 de junho de 2023. 
 
Nº 332 - Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista a solicitação da Secretária de Defesa Social, do Comissário 
Especial de Polícia NADJAN RODRIGUES DE ARAÚJO, do Comissário Especial de Polícia PAULO GOMES DE ARAÚJO 
FILHO, da referida Secretaria, para participarem do Curso Presencial de Emergência em Voo, na cidade de Pará de 

Minas/MG, no período de 25 de junho a 01 julho de 2023. 
 
Nº 333 - Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação da Secretária de Defesa Social, de ROBERVAL 
SEBASTIÃO DE ALMEIDA JUNIOR, da referida Secretaria, para participar do Curso de Extração e Análise de Dados de 

Dispositivos Móveis - 4ª edição, na cidade de Brasília - DF, no período de 03 a 14 de julho de 2023. 
 
Nº 334 - Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação da Secretária de Defesa Social, do 1º Tenente PM 
WELLIGTON SALVATORE FERREIRA DE SOUZA, do 3º Sargento PM AGRECIA VIANA SANTOS DA SILVA, e do 
Soldado PM MARCOS VENICIUS JANUARIO FERREIRA, da referida Secretaria, para participarem do 4º Curso de Tiro 

Prático Opará, na cidade de Juazeiro - BA, no período de 05 a 07 de julho de 2023, sem ônus para o Estado de 
Pernambuco. 

TÚLIO FREDERICO TENÓRIO VILAÇA RODRIGUES 

Secretário da Casa Civil 
 
 

 
 
 

 
2 – SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
 

2.1 – Secretaria de Defesa Social: 
 
Sem alteração  
 

2.2 – Secretaria Executiva de Defesa Social: 
 
Sem alteração  
 

2.3 – Secretaria Executiva de Gestão Integrada: 
  
Sem alteração 

SEGUNDA PARTE 
Publicações da Secretaria de Defesa Social e seus Órgãos Operativos 
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2.4 - Corregedoria Geral SDS: 
  
Sem alteração  
   

2.5 – Gerência Geral de Polícia Científica: 
  
Sem alteração  
   

3 – ÓRGAÕS OPERATIVOS DA SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
   

3.1 - Polícia Militar de Pernambuco: 
 
Sem alteração  
        

3.2 - Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco: 
  

Sem alteração       
      

3.3 - Policia Civil de Pernambuco: 
         
Sem alteração       

   
 
 

 
 

 
4 – Repartições Estaduais: 
 

FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO ESTADO DE PE - FUNAPE 

A Diretora-Presidente resolve Publicar as Portarias nºs 2471, 2472, 2473, 2474. de RETIFICAÇÃO DE APOSENTADORIA, 
TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA REMUNERADA E REFORMA DOS MILITARES, que se encontram disponíveis, na 
íntegra, no endereço eletrônico www.funape.pe.gov.br. 
 
A Diretora-Presidente RESOLVE publicar as Portarias nºs 2475 a 2477 de RETIFICAÇÃO DE PENSÃO POR MORTE que 
se encontram disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico www.funape.pe.gov.br.  
 
A Diretora-Presidente RESOLVE publicar a Portaria nº 2478 de RETIFICAÇÃO DE PENSÃO POR MORTE que se encontra 
disponível, na íntegra, no endereço eletrônico www.funape.pe.gov.br.  
 
PORTARIA FUNAPE Nº 2479 DE 20/06/2023 

A Diretora-Presidente, RESOLVE: Anular a Portaria Funape nº 2387 de 15/06/2023, publicada no DOE de 16/06/2023, 
referente à concessão de pensão do(a) beneficiário(a) MARIA DO CARMO QUIRINO NEVES. A portaria 2387 foi publicada 
indevidamente no DOE de 16/06/2023 
 
A Diretora-Presidente RESOLVE republicar a Portaria nº 2193. DE APOSENTADORIA, TRANSFERÊNCIA PARA 
RESERVA REMUNERADA E REFORMA DOS MILITARES, que se encontra disponível, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.funape.pe.gov.br.  

(Republicado por ter saído com incorreção na original) 
KATHARINA SAMARA LOPES FLORENCIO Diretora-Presidente 

 
5 – Licitações e Contratos: 
  

DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO AO SISTEMA DE SAÚDE - DASIS 

Ext. 1ª publ. ARP Nº 025/23 celebrado com a empresa O S COMÉRCIO E SERVIÇOS DE TECNOLOGIA LTDA, CNPJ/MF 
nº 05.372.103/0001-04, Proc.0443.2022.CPL II.PE.0043.DASIS, Objeto: aquisição de APARELHO RADIOGRÁFICO 
PANORÂMICO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA PARA SEREM MONTADOS E INSTALADOS NO CENTRO 
ODONTOLÓGICO DO HOSPITAL DA PMPE/CBMPE, vigência 20/06/23 à 19/06/24. Ext. 1ª publ. ARP Nº 027/23 celebrado 
com a empresa A F DO NASCIMENTO JÚNIOR SERVIÇOS E COMÉRCIO DE ARTIGOS, CNPJ/MF nº 43.709.199/0001-
34, Proc.0443.2022. CPLII.PE.0043.DASIS, Objeto: aquisição de APARELHO RADIOGRÁFICO PANORÂMICO E 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA PARA SEREM MONTADOS E INSTALADOS NO CENTRO ODONTOLÓGICO DO 
HOSPITAL DA PMPE/ CBMPE. vigência 20/06/23 à 19/06/24. Recife, 21/06/23 – JOSÉ MÁRIO CANEL FIGUEIREDO – 
CEL PM – Diretor da DASIS  

TERCEIRA PARTE 
Assuntos Gerais 

http://www.funape.pe.gov.br/
http://www.funape.pe.gov.br/
http://www.funape.pe.gov.br/
http://www.funape.pe.gov.br/
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SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

Pela presente, notifico a Empresa HJ COMÉRCIO LTDA, escrita sob CNPJ:13.185.781/0001-88, licitante do Processo nº 
0080.2018.CPL-II.PE.0031.DAG-SDS , para nos termos do Art. 29 do Decreto n° 42.191/2015, apresentar ALEGAÇÕES 
FINAIS NO PRAZO DE 10 DIAS, A CONTAR DO PRIMEIRO DIA APÓS ESTA PUBLICAÇÃO, POR DESCUMPRIR O ITEM 
21.8.14 DO EDITAL . Informamos que o Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade – PAAP, encontra-se com 
vista franqueada ao interessado, na Rua São Geraldo, n° 111, 3° andar, Santo Amaro, Recife/PE. Marlon Oliveira da Silva, 
Presidente da Comissão Permanente de Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade - CPPAAP/SDS. 
 

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
2º Termo Aditivo ao Contrato Nº 051/2022-GAB/SDS – OBJETO: Prorrogação prazo de vigência do contrato mater pelo 
período de 21/06/2023 a 20/06/2024 VALOR TOTAL MENSAL: R$ 596.804,56; CONTRATADA: PRIMER 
TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA EMPENHO: nº 2023NE000570 de 25/05/2023 e nº 2023NE000571 de 25/05/2023 
ORIGEM: PE Nº0024/2022; PL nº 0032.2022.CCPLEIV.PE.0024.SAD.DAG.. Recife, PE, 20JUN2023. FLÁVIO DUNCAN 
MEIRA JÚNIOR – Sec. Executivo de Gestão Integrada/SDS.(*) 

 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

5º Termo Aditivo ao Contrato Nº 016/2018-GAB/SDS – OBJETO: Prorrogação EXCEPCIONAL do prazo de vigência pelo 
período de 20/06/2023 á 19/06/2024, com cláusula resolutiva; CONTRATADA: REFRILAR REFRIGERAÇÃO LTDA-ME; 
VALOR TOTAL: R$195.999,80; EMPENHO: 2023NE000633, de 08/06/2023; ORIGEM: PL nº 018.2017, PE 011/2017-CPL 

I/SDS. Recife-PE, 20JUN2023 . FLÁVIO DUNCAN MEIRA JÚNIOR – Sec. Executivo de Gestão Integrada/SDS.(*) 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE ABERTURA 

PROCESSO Nº 0016.2023.PREG-XIV.PE.001 4.SAD 

Objeto: Prestação de serviços de limpeza hospitalar, visando a obtenção de adequadas condições de salubridade e higiene 
em dependências médico-hospitalares, com a disponibilização de mão de obra qualificada, produtos saneantes 
domissanitários, materiais e equipamentos, nos termos da legislação vigente e conforme as condições, especificações, 
quantidades e exigências contidas no Termo de Referência, para atender as necessidades do Instituto de Medicina Legal 
Antônio Persivo Cunha (IMLAPC) nas unidades de Polícia Científica. Valor estimado global: R$ 1.535.851,6956 (hum 
milhão, quinhentos e trinta e cinco mil,  oitocentos e cinqüenta e um reais e sessenta e nove centavos).Data de abertura: 
04/07/2023, às 10:00 horas (horário de Brasília). O edital na íntegra está disponível na página eletrônica: www. 
peintegrado.pe.gov.br. Recomenda-se que os licitantes iniciem a sessão de abertura da licitação com todos os documentos 
necessários à classificação/habilitação previamente digitalizados. Outras informações: (81) 3183-7795. Henrique José 
Oliveira Monteiro. Agente de Contratação 14. 
 
 

 
 

 
 
6 - Elogio: 
   
Sem alteração   
      

7 - Disciplina: 
       
Sem alteração 
  
 
 
 
  
  
 
 
 
  
  

 
    
    

QUARTA PARTE 
Justiça e Disciplina 

 


